
REQUERIMENTO Número / ( .ª) ​

PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Funcionamento do sistema de promoção e proteção no caso de Algés - CPCJ de
Oeiras, assessoria técnica aos tribunais, Santa Casa da Misericórdia de Lisboa e resposta
social a famílias sem rede de apoio

Destinatário:Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

O homicídio de uma mulher de 33 anos em Algés, na madrugada de 13 de agosto de
2026, fortemente indiciado como praticado pelo filho de 15 anos, ocorreu no termo de vinte
e sete meses de acompanhamento formal do agregado pelo sistema de promoção e
proteção. Segundo confirmação pública do presidente da CPCJ de Oeiras, os processos
de promoção e proteção a favor das duas crianças foram instaurados a 22 de maio de
2024 e, decorrida a fase de avaliação diagnóstica, foi aplicada, em comissão restrita de 19
de novembro de 2024, a medida de apoio junto dos pais, dada a situação de fragilidade
em que a família se encontrava. Perante a verificação de que não estavam a ser
cumpridos os pressupostos da medida, o processo foi remetido, por incumprimento e com
caráter prioritário, à Procuradoria do Juízo de Família e Menores de Cascais a 24 de junho
de 2025 - remessa que corresponde ao mecanismo da alínea c) do n.º 1 e do n.º 3 do
artigo 11.º da LPCJP. A avaliação diagnóstica inicial identificara, segundo a reconstituição
do Observador de 19 de agosto, dificuldades económicas, habitacionais e familiares e a
ausência total de rede de apoio social, o agregado era ainda acompanhado pelo Núcleo de
Infância e Juventude de Oeiras, da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, que recebeu os
vídeos e áudios enviados pelo jovem à família paterna e chegou a considerar necessário
avaliar urgentemente alternativas ao contexto materno, incluindo a constituição de um
projeto de vida junto da família paterna no Brasil.

Este percurso suscita questões que não respeitam ao mérito de decisões concretas,
reservadas por lei, mas ao funcionamento, aos meios e à arquitetura do sistema, cuja
tutela cabe ao Governo. 

A deliberação da CPCJ ocorreu perto do limite temporal a partir do qual a lei impõe a
comunicação ao Ministério Público da ausência de decisão (alínea d) do artigo 68.º da
LPCJP). 

A medida de apoio junto dos pais é a menos intrusiva do catálogo do artigo 35.º e
pressupõe capacidade efetiva de acompanhamento psicopedagógico e social (artigo 39.º)
- capacidade que depende dos técnicos afetados às comissões restritas nos termos dos
artigos 20.º, 20.º-A e 22.º da LPCJP, e cuja insuficiência crónica os sucessivos relatórios
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anuais de avaliação das CPCJ, remetidos à Assembleia da República ao abrigo do n.º 6 do
artigo 32.º, vêm documentando. 

A lei prevê ainda que as comissões de proteção são acompanhadas, apoiadas e avaliadas
pela Comissão Nacional, à qual compete promover mecanismos de supervisão e auditar
as comissões de proteção (artigos 30.º a 33.º da LPCJP). Por fim, a execução das
medidas aplicadas em processo judicial é assessorada pelas equipas multidisciplinares de
assessoria técnica aos tribunais do Instituto da Segurança Social, I.P., às quais a lei fixa
prazos de oito e trinta dias para informação e relatório social (n.º 2 do artigo 108.º da
LPCJP) - equipas cuja sobrecarga é igualmente conhecida.

Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a
Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda vem perguntar ao Governo, através do
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o seguinte:

1. Confirma o Governo a cronologia institucional do processo na CPCJ de Oeiras -
instauração a 22 de maio de 2024, deliberação da medida a 19 de novembro de 2024 e
remessa por incumprimento, com caráter prioritário, a 24 de junho de 2025 - e pode
indicar, em termos compatíveis com a reserva do processo, que diligências de avaliação
diagnóstica foram realizadas nos seis meses que mediaram entre a instauração e a
deliberação?

2. Foi designado gestor de processo, nos termos do artigo 82.º-A da LPCJP, e identificado
no acordo o técnico responsável pelo acompanhamento, conforme exige a alínea a) do n.º
1 do artigo 55.º?

3. Houve substituições do técnico gestor ao longo do acompanhamento e, em caso
afirmativo, quantas e por que razão?

4. Qual era, em 2024, 2025 e 2026, a composição da comissão restrita da CPCJ de
Oeiras: quantos técnicos em regime de tempo completo e de tempo parcial, com que áreas
de formação, e qual o volume processual global e o rácio de processos por técnico em
cada um desses anos?

4.1. Como se compara esse rácio com os critérios de referência estabelecidos pela
Comissão Nacional ao abrigo do n.º 3 do artigo 22.º da LPCJP?

5. Foram comunicadas ao Ministério Público e à Comissão Nacional, nos termos do n.º 5
do artigo 22.º da LPCJP, irregularidades no cumprimento dos tempos de afetação de
técnicos à CPCJ de Oeiras por parte das entidades representadas?

6. Os protocolos de apoio técnico previstos no artigo 20.º-A estão celebrados e executados
relativamente a esta comissão?

7. Entre 19 de novembro de 2024 e 24 de junho de 2025, que tipologia de incumprimentos
- em termos gerais e sem elementos identificativos - determinou a remessa ao Ministério
Público?

8. A CPCJ ponderou, em algum momento, a aplicação de medida cautelar ao abrigo do
artigo 37.º da LPCJP ou o recurso aos procedimentos urgentes dos artigos 91.º e 92.º?

9. Após 24 de junho de 2025, data em que cessou a sua competência, a CPCJ de Oeiras
continuou a receber sinalizações da PSP relativas a este agregado, como a própria PSP
afirmou publicamente?

9.1. Que encaminhamento deu a CPCJ a cada uma dessas sinalizações de 2026 -
designadamente às de 19 de maio, 23 de junho e agosto, em que datas e para que
entidades (tribunal, Ministério Público, assessoria técnica)?

10. Ao abrigo de que instrumento (protocolo, acordo de cooperação, contrato) atua o
Núcleo de Infância e Juventude da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa no concelho de



Oeiras?

10.1. Em que data recebeu este serviço os elementos audiovisuais enviados pelo jovem, a
que entidades os transmitiu e quando?

10.2. Em que data formulou a avaliação segundo a qual era necessário ponderar
urgentemente alternativas ao contexto materno, a quem foi dirigida essa avaliação e que
seguimento institucional teve?

11. Qual era, em 2025 e 2026, a dotação da equipa de assessoria técnica aos tribunais do
ISS, I.P., competente para o Juízo de Família e Menores de Cascais - número de técnicos,
vagas por preencher, número médio de processos por técnico - e quais os tempos médios
efetivos de resposta desta equipa aos pedidos de informação e relatório social, por
confronto com os prazos de oito e trinta dias fixados no n.º 2 do artigo 108.º da LPCJP?

12. Sem prejuízo da reserva do processo: na sequência das ocorrências sinalizadas entre
maio e agosto de 2026, foi proposta pela assessoria técnica, ou por qualquer entidade da
esfera do MTSSS, a revisão antecipada da medida aplicada em janeiro de 2026, conforme
faculta o n.º 2 do artigo 62.º da LPCJP?

13. Quando foi realizada a última auditoria da Comissão Nacional de Promoção dos
Direitos e Proteção das Crianças e Jovens à CPCJ de Oeiras, nos termos do artigo 33.º da
LPCJP, e com que conclusões?

14. Foi determinada, após 13 de agosto de 2026, qualquer auditoria extraordinária,
avaliação ou ação da Inspeção-Geral do MTSSS relativamente à atuação das entidades
da sua tutela neste caso?

15. Que acompanhamento técnico e psicológico está garantido à criança de quatro anos,
confiada a pessoa idónea nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 35.º e do artigo 43.º da
LPCJP, enquanto vítima de violência doméstica e testemunha presencial do homicídio da
mãe?

16. A nível nacional: qual o tempo médio, nos anos de 2023 a 2026, entre a instauração de
processo nas CPCJ e a deliberação de medida; que percentagem de processos foi
remetida aos tribunais por incumprimento; e quantos processos ativos apresentam como
problemática principal comportamentos da criança ou do jovem que afetam gravemente o
seu bem-estar, incluindo violência filioparental?

17. Que resposta social específica existe, e que resposta adicional pondera o Governo
criar, para agregados familiares migrantes recém-chegados, sem qualquer rede de apoio,
sinalizados ao sistema de promoção e proteção, quando é a própria avaliação diagnóstica
a identificar essa ausência de rede como fator central de perigo, como sucedeu neste caso
logo em maio de 2024?

18. Pondera o Governo, em articulação com os Ministérios da Justiça e da Administração
Interna, promover uma análise sistémica interministerial deste caso, com conclusões
públicas, à semelhança das análises retrospetivas previstas para os homicídios em
contexto de violência doméstica?

 

Palácio de São Bento, 20 de Agosto de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)



Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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